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    INTRODUÇÃO




    A liberdade sindical é um tema caro aos regimes democráticos de direito e o Brasil tendo retomado a Democracia com o término do regime militar e a promulgação da Constituição Federal de 1988, a denominada Constituição cidadã nas palavras do Deputado Ulysses Guimarães, permaneceu no meio do caminho no tocante à regulação das entidades sindicais na medida em que extinguiu a intervenção e a interferência do Poder Público, porém, manteve a mesma estrutura sindical verticalizada, o monopólio da representação sindical por área geográfica, a representação por categoria e a manutenção compulsória pelos trabalhadores brasileiros da vetusta contribuição sindical correspondente a um dia de salário.




    Assim, decorridos 30 anos do advento da Constituição cidadã, a tese que se pretende demonstrar, por meio do levantamento de pesquisa bibliográfica conjugada com a jurisprudência de nossos tribunais, é a adoção do sistema de pluralidade sindical como forma de reconhecimento incondicional da liberdade sindical.




    Para tanto, iniciamos o desenvolvimento do tema fazendo uma breve retrospectiva histórica do movimento sindical brasileiro a partir do século XX, passando pelos vários regimes políticos e sua influência no movimento sindical até desaguarmos na consolidação da democracia na década de 1980.




    No capítulo 2 vamos dissecar as diferenças entre os conceitos de unidade sindical, unicidade sindical, pluralidade sindical e a representação por categoria e seus eventuais desdobramentos conforme estatuído na lei celetista.




    Estabelecidos estes conceitos e delimitado o regime sindical vigente, buscamos, no capítulo 3, demonstrar com base em levantamento estatístico do IBGE como a sindicalização se processa em nosso vasto território nacional, destacando-se os motivos que levam a classe trabalhadora a se filiar ao seu sindicato e principalmente a motivação que inibe o ato de sindicalização, dificultando o processo de conscientização de classe.




    No capítulo 4 identificamos as fontes de custeio do sistema sindical como a contribuição associativa devida pelo associado; a contribuição sindical correspondente a um dia de salário do trabalhador, compulsória até o advento da Lei nº 13.467/2017; a contribuição confederativa instituída pela Carta Magna para custeio do sistema confederativo; e finalmente a denominada contribuição assistencial normalmente fixada nos instrumentos coletivos de trabalho celebrados pelos entes sindicais (empregados e empregadores) à época da data-base.




    Considerando a importância atribuída aos regimes sindicais nos estados democráticos, principalmente após o término da Segunda Guerra Mundial, no capítulo 5, fazemos um breve apanhado da importância da Organização Internacional do Trabalho, além de destacar o sistema de pluralidade sindical fundamentado em sua Convenção nº 87 que trata da liberdade sindical, mediante exemplos extraídos de alguns países.




    Delimitadas estas premissas que envolvem e emolduram o sistema sindical vigente no Brasil, avançamos, no capítulo 6, para estabelecer o contraponto entre os avanços legislativos constitucionais e infraconstitucionais, com especial destaque ao papel exercido pelo Poder Judiciário Trabalhista, o qual muitas vezes acaba por inibir as funções sindicais, em especial, a negociação coletiva, sob uma visão equivocada de potencial fraqueza e desconhecimento das lideranças sindicais no que concerne ao processo negocial, o que levou o Supremo Tribunal Federal a se posicionar firmemente pela observância integral das premissas constitucionais no campo da negociação coletiva. Ainda neste capítulo buscamos demonstrar que o advento da Reforma Trabalhista instituída pela Lei nº 13.467 com vigência a partir de 11/11/2017 representou um primeiro passo do Congresso Nacional para a retomada da liberdade sindical ampla nos moldes propostos pela OIT, destacando-se a transformação da contribuição sindical de compulsória em facultativa.




    Assim, no capítulo 7, desenvolvemos os fundamentos que, a nosso sentir, exigem a implantação do sistema de pluralidade sindical em nosso País, enquanto forma legítima de eliminar os chamados “sindicatos cartoriais” criados somente para usufruírem faustosamente da contribuição sindical, bem como refutar o discurso de fragilidade do movimento sindical a justificar uma intervenção paternalista e protecionista da Justiça do Trabalho.




    Por derradeiro, no capítulo 8, em nossas conclusões destacamos a importância do Supremo Tribunal Federal que tem contribuído sobremaneira para firmar a importância dos entes sindicais e sua responsabilidade negocial ao estabelecer cláusulas normativas, o que deve afastar eventual “censura jurisdicional” pela Justiça do Trabalho. Exemplificativamente, destacamos os acórdãos paradigmáticos do STF envolvendo, programa de demissão voluntária com a cabal quitação do contrato de trabalho; não pagamento de horas in itinere em troca de benefícios negociados; e respeito à vigência dos instrumentos normativos para afastar a decretação judicial de ultratividade da norma coletiva, ressaltando-se que todos têm origem comum em negociação coletiva a refletir a vontade dos trabalhadores por meio de seus legítimos representantes – sindicatos – constitucionalmente reconhecidos.


  




  

    1. A EVOLUÇÃO SINDICAL BRASILEIRA




    1.1. INÍCIO DO SÉCULO XX




    Especificamente pode-se adotar como marco da sindicalização no Brasil, o advento do Decreto nº 979, de 6 de janeiro de 1903, que regulamentou a criação de sindicatos no meio rural1, já que, à época, a atividade econômica lá se concentrava.




    Posteriormente, o Decreto nº 1.637, de 5 de janeiro de 1907, regulamentou a criação de sindicatos e de sociedades cooperativas, assegurando a todos os trabalhadores o direito de sindicalização2, cujo texto segundo Arnaldo Süssekind “hoje seria compatível com as principais normas da Convenção da OIT sobre liberdade sindical (Conv. 87, de 1948)”3




    Importante salientar que neste início de século, o movimento operário se forma por forte influência da imigração que chegava ao país com conhecimento e experiência sindical e política, o que contribui decisivamente para aglutinar a incipiente classe operária na defesa de direitos mínimos, os quais eram negligenciados pela classe empresarial.




    Edgard Carone, de forma percuciente e minudente, retrata este período, destacando-se as seguintes passagens:




    O operariado sofre as conseqüências de um contínuo aumento do custo de vida e de salários baixos. A política de câmbio baixo, as contínuas emissões, o problema de moradia, os preços excessivos dos gêneros de primeira necessidade, a instabilidade de emprego, tornam a vida operária cheia de percalços e incertezas, que exigem respostas diretas dos próprios operários e, em outros casos, da burguesia e autoridades governamentais.




    A reação operária visa principalmente à melhoria de salários, condições de trabalho e regulamentação dos seus direitos.




    São temas que se repetem durante toda a época, e que comprovam a persistência dos problemas, apesar das lutas. É verdade que o operário vence uma série de batalhas, mas as condições geográficas, as diferenças de cultura e de organização operária, a não obediência à legislação do trabalho ou as lacunas desta, as condições de vida e de trabalho apresentam diferentes manifestações nas várias zonas e Estados brasileiros.4




    (...)




    A jornada de trabalho difere em determinados setores: no começo do século, é de 14 horas em fábricas de tecidos de São Paulo; em 1911, já diminuíra para 11 horas; na construção civil trabalha-se 8 horas; na indústria de chapéus, 9; nas fundições mecânicas, de 9 a 11 etc. Por sua vez, as crianças cumprem, em certos serviços, 11 horas ininterruptas. Em 1917, entram às 18 horas e saem às 5 da manhã, com intervalo de uma hora apenas. Os horários, até 1930, dependem da vontade e das necessidades patronais.




    O trabalhador está sujeito a um regime de disciplina e coerção que garante o seu máximo rendimento. Ao mestre e contramestre cabe o papel de vigia e regulador de normas que, muitas vezes, são pessoais: controle do horário do trabalhador, de seu melhor aproveitamento, de sua assiduidade, de que se fazem contra a sua tirania é, na verdade, a luta contra sua dispensa por necessidade, da aplicação de multas e até castigos corporais em aprendizes. O número infinito de greves, um sistema de exploração do trabalho.5




    Quanto à forma de organização dos trabalhadores, referido autor destaca que:




    Estas formas de agrupamento social são características de camadas sociais específicas com orientação política diversa: apesar de até 1920 o movimento operário ativo ser mais de anarquistas e anarco-sindicalistas, os católicos, os socialistas e os sem orientação política também participam do funcionamento destes órgãos; depois de 1920, os comunistas lutarão para impor sua tática e dominar os sindicatos. Os anarquistas, que são responsáveis pela vitalidade e consciência da organização, compreendem os sindicatos como meio de luta contra a opressão capitalista; daí considerarem as sociedades de corporação, socorros mútuos e caixas beneficentes como nocivas ao movimento: “participam elas das técnicas sociais de conformação dos trabalhadores à sociedades de classes, criando-lhe a falsa expectativa de poderem melhorar as suas condições de vida, sem afetar as relações e o custo de produção”.6




    O fato é que a organização dos trabalhadores os leva a enfrentar a elite empresarial que insiste em negligenciar a observância de condições mínimas de trabalho, muitas vezes, comportando-se como se estivessem no início da Revolução Industrial7, na medida em que empregavam crianças de 5 anos de idade8, estabelecendo jornadas exaustivas, em média, de 12 a 14 horas, não oferecendo condições higiênicas etc.




    Exemplificativamente, destaca-se o ano de 1907 como ano de protestos, quando o operariado busca limitar a jornada laboral a 8 horas diárias, conforme destaca Edgard Carone:




    Em abril, São Paulo inicia o movimento: na Fábrica de Cobertores Santana, do Conde Álvares Penteado, pedem-se aumentos proporcionais ao preço de cobertores. Em maio, inicia-se outra parede, agora do proletariado paulista em geral: de 6 a 24 de maio, a cidade vive em agitação. Ele começa com os pedreiros, e logo a Fábrica Lidgerwood a acompanha: pedem as 8 horas, ‘para que os companheiros obtivessem serviço’. A Federação Operária mantém-se em sessão permanente, e já no dia 7 a Liga Operária de Campinas envia ajuda em alimentos; no dia seguinte, aderem operários de fábricas de cama, marmoristas e de fundição. Tentam impedir os companheiros de trabalhar e a polícia prende operários. As reivindicações são especificadas no dia 9: 10% no aumento dos jornais; pagamento de salários por hora de serviço; 8 horas; pagamentos mensais, podendo também ser semanais. A burguesia nega-se a aceitar as condições, e só os marmoristas conseguem as 8 horas; a Liga Operária de Campinas comunica que boicotará os produtos Matarazzo. No dia 11, a Fábrica de Vidros Santa Marina e o Liceu de Artes e Ofícios aderem. De 13 em diante, o panorama torna-se mais complexo: operários de várias categorias dão prazo aos patrões exigindo as 8 horas e aumentos que variam de 10 a 20%. Ao mesmo tempo, a São Paulo Railway entra em greve porque o Conselheiro Antônio Prado, seu diretor, pretende utilizar trabalhadores dessa companhia em uma empresa de sua propriedade, a Companhia Mecânica, também paralisada. Em seguida, param os operários das fábricas Matarazzo e de várias serrarias. Padeiros e tecelões dão 48 horas de prazo para uma resposta às suas reivindicações, negando-se os primeiros a usar a farinha Matarazzo. A Estrada de Ferro Paulista, que aderira, consegue as 8 horas, juntamente com os pedreiros. A partir de então, a violência começa a imperar: delegado de polícia é recebido a pedradas, polícia invade a Federação Operária. Operários de Ribeirão Preto, São Roque, Salto e Itu entram em greve; costureiras, sapateiros e tipógrafos de São Paulo aderem. As várias categorias que vencem, obtendo as 8 horas de trabalho, verão a promessa não ser cumprida no futuro: passados os dias de agitação, começam as dispensas de empregados, e voltam novamente as mesmas condições de trabalho.




    Também no ano de 1907, temos a paralisação dos estivadores de Porto Alegre, em setembro. De 14 a 19 de setembro, há parede na indústria têxtil da Bahia: 1300 operários da Fábrica Empório Industrial pedem aumento; dias depois, os da Companhia Progresso Industrial aderem.9




    Se o ano de 1907 pode ser caracterizado como o ano dos protestos, não deixa de ser verdade que até 1930, muitos movimentos paredistas ainda ocorrerão, tendo sempre uma resposta violenta por parte do governo mediante prisões das lideranças sindicais, fechamento de sindicatos e expulsão de estrangeiros10.




    Como consequência, o Governo Federal por meio da Lei de expulsão de estrangeiros (denominada Lei Adolfo Gordo)11 expulsa12 do país os líderes sindicais estrangeiros (anarquistas e revolucionários, “os dirigentes de greves, de reivindicações populares”.13




    Neste contexto, entre 25 e 27 de março de 1922, no Rio de Janeiro e em Niterói, realiza-se o congresso de fundação do Partido Comunista do Brasil14 que se encarregou de assumir o controle ideológico dos sindicatos superando o anarquismo15, destacando-se a ocorrência de diversos movimentos grevistas como destaca Evaristo de Moraes Filho:




    Em 1922, operários de Pernambuco fazem greve por causa da prisão de seu líder, Joaquim Pimenta.




    Em abril de 1923, no Rio, portuários do guindaste do cais entram em greve por aumento, reivindicação que já dura três anos.




    Em março de 1925, a Sociedade de Resistência do Rio faz greve pacífica para aumento de salários.




    Em março de 1926, os têxteis da Fábrica Sapopemba, por ‘irregularidades em contas de adiantamento’, apedrejam o estabelecimento. Depois do acordo, voltam ao serviço.




    Em janeiro de 1927, os choferes de São Paulo fazem greve contra o regulamento de licenciamento. Em setembro, algumas fábricas param em solidariedade a Sacco e Vanzetti.




    Em outubro de 1928, fábrica de tecidos do Rio pára devido ao atraso do pagamento. Em dezembro, é o pessoal da Brahma do Rio que pede aumento de salário.




    Os padeiros fazem greve em abril de 1929, e logo no início 72 deles são presos; porém, a paralisação da classe inteira, quase 3000, resulta em vitória. No mesmo mês, fracassa o movimento dos operários da construção civil quando companheiros voltam ao trabalho. Em outubro, os comunistas lideram uma greve: operários da Companhia Manufatureira Fluminense querem ganhar o que recebiam antes do fechamento da fábrica, que a situação financeira obrigara à paralisação por três meses. A polícia prende Minervino de Oliveira, Otávio Brandão, sua mulher e Pascoal Moreno.




    Em janeiro de 1930, Minervino de Oliveira lidera greve em Petrópolis, onde todos os estabelecimentos industriais e muitas casas comerciais fecham suas portas: a greve “tem caráter acentuadamente comunista”.16




    Assim, dentro deste contexto social, “mais uma vez triunfa a hegemonia da burguesia rural, conservadora, elegendo presidente Washington Luiz, para quem a questão social era apenas um caso de polícia.”17




    1.2. A REVOLUÇÃO LIBERAL – 1930




    Ante a instabilidade política que vigora no país18, Getúlio Vargas, no dia 30 de outubro de 1930, chega à capital federal e no dia 4 de novembro é empossado no governo19.




    Um dos primeiros atos do novo presidente Getúlio Vargas foi o de criar o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, nomeando como Ministro Lindolpho Collor, o qual conhecia profundamente as questões sociais e compartilhava de sua orientação política, tanto é, que “se apressou a pôr em execução uma série de medidas legais destinadas a colocar nossa legislação em consonância não só com nosso estágio econômico-social como com a legislação trabalhista vigente nos países em que o proletariado era mais beneficiado.”20




    Segadas Vianna alerta que, à época, para “essa esplêndida obra de criação legislativa, Collor contou com a direta participação de Evaristo de Moraes, Joaquim Pimenta, Agripino Nazareth e Deodato Maia”21, destacando as principais medidas de proteção ao trabalhador:




    Decreto n. 19.671-A, de 4.2.1931 - Dispõe sobre a organização do Departamento Nacional do Trabalho.




    Decreto n. 19.770, de 19.3.1931- Regula a sindicalização. Decreto n. 20.303, de 19.8.1931 - Dispõe sobre a nacionalização do trabalho na marinha mercante.




    Decreto n. 20.465, de 1º.10.1931 - Reforma a legislação das Caixas de Aposentadoria e Pensões.




    Decreto n. 21.186, de 22.3.1932 - Regula o horário para o trabalho no comércio.




    Decreto n. 21.364, de 4.5.1932 - Regula o horário para o trabalho na indústria.




    Decreto n. 21.396, de 12. .1932 - Institui Comissões Mistas de Conciliação.




    Decreto n. 21.417-A, de 17.5.1932 - Regula as condições de trabalho das mulheres na indústria e no comércio.·




    Decreto n. 21.690, de 1º.8.1932 - Cria Inspetorias Regionais do Trabalho nos Estados.




    Decreto n. 22.042, de 3.11.1932 - Estabelece as condições de aposentadoria e pensões dos marítimos.




    Decreto n. 24.637, de 10.7.1934 - Reforma a Lei de Acidentes do Trabalho.




    Decreto n. 24.594, de 12.7.1934 - Reforma da Lei Sindical.




    Lei n. 62, de 5.6.1935 - Dispõe sobre a rescisão do contrato de trabalho.




    Lei n. 185, de 14.1.1936 - Institui as Comissões de Salário Mínimo.




    Lei n. 367, de 31.12.1936 - Cria o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários.




    C - Leis posteriores a 1937. Depois de 10 de novembro de 1937 podem ser registrados, entre outros:




    Decreto-lei n. 910, de 20.11.1938 - Dispõe sobre a duração e condições de trabalho dos jornalistas.




    Decreto-lei n. 1.402, de 5.7:1939 - Regula a associação profissional ou sindical.




    Decreto-lei n. 1.523, de 18.8.1939 - Assegura aos empregados o direito a dois terços dos vencimentos em caso de incorporação militar.22




    Ao mesmo tempo em que o Estado avança na implantação e aprimoramento da legislação social, torna-se efetivamente intervencionista, enquanto reflexo direto do incontável número de greves, reação às provocações, a agitação nos grandes centros, a perda de horas de produção e a crise na economia em 192923.




    Amauri Mascaro Nascimento destaca que o Estado passou a diminuir “a influência do trabalhador estrangeiro sobre o movimento operário brasileiro, em especial o estrangeiro anarco-sindicalista, socialista, comunista ou trotskista, cuja ação sindical era intensa”24, sendo certo que “O Estado resolveu pautar a sua política social na ideologia da integração das classes trabalhistas e empresariais, organizando, sob a forma de categorias por ele delimitadas, um plano denominado enquadramento sindical”25.




    Assim, o Estado atribui funções de colaboração com o poder público aos sindicatos, de modo a evitar o acirramento da luta entre capital e trabalho, já que estariam sob o seu controle. Para tanto, o Governo criou o Ministério do Trabalho Indústria e Comércio no ano de 1930, com a finalidade precípua de colocar em prática uma política de cooperação e colaboração dos entes sindicais com o Estado, regulamentando por meio de decretos os direitos específicos de algumas profissões.26




    À época foi de vital importância o Decreto nº 19.770, de 19 de março de 1931 (Lei da Sindicalização)27, que regularizou a sindicalização de classes patronais e operárias28.




    Em linhas gerais, referido diploma estabelecia que os interesses de ordem econômica, jurídica, higiênica e cultural, envolvendo tanto as classes patronais e operárias, e desde que houvesse o exercício de profissões idênticas similares ou conexas, poderiam ser reivindicados ao Governo Federal mediante intervenção direta do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Além disto, as entidades sindicais deveriam observar condições especificas como um mínimo de 30 associados, maiores de 18 anos, sendo que no mínimo dois terços deveriam ser brasileiros natos ou naturalizados, restringindo fortemente a participação de estrangeiros, vez que estes deveriam ter residência efetiva no Brasil há no mínimo 20 anos, além de ser vedado a propaganda ideológica dentro dos sindicatos.




    O Decreto nº 19.470, constituído de 21 artigos, delimitava a atuação dos sindicatos, destacando-se a sua atuação como órgão consultivo e técnico no estudo e solução com o Governo Federal de problemas econômicos e sociais que se relacionassem com o interesse da classe operária.




    Também estabelecia que os sindicatos em número não inferior a três poderiam formar uma federação regional com sede nas capitais e quando houvesse pelo menos cinco federações regionais poderiam formar uma confederação na sede da capital da república.




    Destaque-se o artigo 6º, o qual incumbia aos sindicatos e às entidades de grau superior (Federações e Confederações) a colaborarem com o Poder Público na participação de conselhos mistos e permanentes de conciliação e julgamento na aplicação das leis que viessem a regular os meios necessários a dirimir eventuais conflitos entre patrões e empregados.




    Além disto, o artigo 8º franqueava aos sindicatos pleitear diretamente ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, medidas de proteção, auxílios e subvenções para seus institutos de assistência e de educação; regularização de horas de trabalho em geral e, em particular, para menores, para mulheres e nas indústrias insalubres; uniformização de salários para ambos os sexos em igualdade de condições e fixação de salário mínimo para trabalhadores urbanos e rurais; regulamentação e fiscalização de condições higiênicas do trabalho em fábricas, oficinas e em casas comerciais; e adoção de medidas preventivas ou punitivas em decorrência de infração à legislação inerente às organizações sindicais.




    Em 12 de julho de 1934 entra em vigor o Decreto nº 24.694 com o objetivo precípuo de regulamentar a criação de sindicatos sob a tutela do Estado, estabelecendo expressamente as suas funções:




    Art. 2º Consideram-se os sindicatos como órgãos:




    a) de defesa da respectiva profissão e dos direitos e interesses profissionais dos seus associados;




    b) dé coordenação de direitos e deveres recíprocos, comuns a empregadores e empregados, e decorrentes das condições da sua atividade econômica e social;




    c) de colaboração, com o Estado, no estudo e solução dos problemas que, direto ou indíretamente, se relacionarem com os interêsses da profissão;




    § 1º Como órgãos de defesa profissional, é facultado aos sindicatos:




    a) representar, perante autoridades administrativas e judiciárias, não só os seus próprios interêsses, e os dos seus associados, como também os interèsses da profissão respectivas;




    b) fundar e administrar caixas beneficentes, agências de colocação, escolas, hospitais e outros serviços de assistência e de previdència social, salvo cooperativas de consumo, crédito e produção e suas modalidades, cuja fundação é privativa dos consórcios profissionais-cooperativas, conforme o art. 14, parágrafo 2º do decreto n. 23.611, de 20 de Dezembro de 1933;




    c) pleitear junto aos poderes públicos, para os seus serviços de previdência e assistência social, auxílios, subvenções e outros favores, ou a criação dêsses mesmos serviços, quando, por falta de recursos, não os puderem instituir ou manter.




    § 2º Como órgãos de coordenação de direitos e deveres recíprocos entre empregados e empregadores, poderão os sindicatos:




    1. firmar ou sancionar convenções coletivas de trabalho nos têrmos da respectiva legislação;




    b) cooperar, por intermédio dos seus representantes, nas comissões e tribunais de trabalho, para a solução dos dissídios entre empregados e empregadores.




    O decreto com 42 artigos é minudente e se constituirá no embrião do arcabouço jurídico de que se revestirá a CLT em 1943.




    Getúlio Vargas, chefe do Governo Provisório, com a Revolução de 30, convoca uma Assembleia Constituinte que ao final dos trabalhos, em julho de 1934, o elege Presidente por 4 anos.




    A Constituição de 1934 no âmbito sindical destaca-se por implementar a pluralidade sindical e a autonomia dos sindicatos, conforme se extrai da redação de seu artigo 120 e respectivo parágrafo único, in verbis:




    Art 120 - Os syndicatos e as associações profissionaes serão reconhecidos de conformidade com a lei.




    Paragrapho unico. A lei assegurará a pluralidade syndical e a completa autonomia dos syndicatos.




    Segadas Vianna ao analisar a Carta de 1934 enfatiza que esta procurou atender mais de perto a realidade brasileira, ou seja:




    Ao invés de um governo inerte, ou mediador ocasional na competição de interesses entre as diversas classes sociais, instaurou-se um regime de intervenção estatal, restringindo direitos individuais em benefício da coletividade, provendo às necessidades públicas antes que elas chegassem a se transformar em problemas de difícil solução.




    Desaparecia, assim, com a Constituição de 1934, no Brasil, a democracia igualitária, individualista, não intervencionista que permitia ao livre capitalismo a exploração do trabalho em benefício exclusivo de alguns sob os olhares complacentes de um Estado proibido de intervir.29




    Amauri Mascaro Nascimento ressalta:




    Há, portanto, contestações ao sistema de 1934. Porém, não há dúvida de que acenou com a perspectiva da liberdade sindical; em outros países seria o valor fundante dos sistemas sindicais, princípio acolhido pela Organização Internacional do Trabalho como diretriz maior inspiradora do modelo sindical democrático.30




    Embora a Constituição de 1934 tenha instituído a pluralidade sindical, o fato é que o Governo antecipou-se a sua promulgação e baixou o Decreto nº 24.694, de 12.07.1934, sob o pretexto de ajustar a legislação sindical, destarte, regulamentando a atuação dos entes sindicais, destacando-se dentre os seus 42 artigos, o artigo 25 que tratava da formação de federações e do artigo 26 referente à organização de confederações, bem como a obrigação de se requerer o pedido de reconhecimento perante o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (art. 28), e o artigo 3431 que previa o fechamento do sindicato por prazo máximo de até 6 meses para a hipótese de descumprimento do decreto.




    Inobstante o decreto tratasse da liberdade de atuação dos sindicatos, inegável as minúcias como que a refrear a livre atuação, como bem pontuou Orlando Gomes:




    Quando a opinião pública mantinha razoável esperança de o Congresso vir a votar uma lei para ajustar o estatuto anterior às suas novas prescrições, o Governo, que ainda detinha o poder de baixar decretos, antecipou-se à promulgação da nova Carta, e quatro dias antes de sua assinatura decretou novo estatuto, a pretexto daquele reajustamento. Embora abrindo uma janela de liberdade para o respiro do sindicato, o novo estatuto sufocava-o com luvas de pelica, num compasso de espera de quem pode abrir um crédito sobre o futuro, para dar satisfação à opinião pública. Prescrevia, sim, a liberdade sindical, reduzia o poder intervencionista a uma suspensão do sindicato até seis meses, não intervinha nas eleições, os estatutos tinham de ser aprovados pelo ministro. Mas seu conteúdo era regulamentado ao mínimo e sua constituição era livre.32 (grifamos)




    O fato é que a tese da pluralidade sindical prevista em lei não vingou e, desta forma, “se ia cozinhando em banho-maria o sindicato livre da Constituição de 1934, para, afinal, com o advento da Constituição outorgada de 1937, receber o tiro de misericórdia, desfechado por ela e pelo estatuto que se seguiu.”33




    1.3. A DITADURA DE 1937




    A Constituição de 37, conhecida como polaca34, promulgada em 10 de novembro, escrita por Francisco Campos, ministro da justiça de Getúlio Vargas, retoma o caráter intervencionista na formação de associações sindicais e declara que a greve e o lock-out são recursos anti-sociais e nocivos ao trabalho e ao capital, a teor do disposto nos artigos 138, 139 e 140, ora transcritos:




    Art 138 - A associação profissional ou sindical é livre. Somente, porém, o sindicato regularmente reconhecido pelo Estado tem o direito de representação legal dos que participarem da categoria de produção para que foi constituído, e de defender-lhes os direitos perante o Estado e as outras associações profissionais, estipular contratos coletivos de trabalho obrigatórios para todos os seus associados, impor-lhes contribuições e exercer em relação a eles funções delegadas de Poder Público.




    Art 139 - Para dirimir os conflitos oriundos das relações entre empregadores e empregados, reguladas na legislação social, é instituída a Justiça do Trabalho, que será regulada em lei e à qual não se aplicam as disposições desta Constituição relativas à competência, ao recrutamento e às prerrogativas da Justiça comum.




    A greve e o lock-out são declarados recursos anti-sociais nocivos ao trabalho e ao capital e incompatíveis com os superiores interesses da produção nacional.




    Art 140 - A economia da população será organizada em corporações, e estas, como entidades representativas das forças do trabalho nacional, colocadas sob a assistência e a proteção do Estado, são órgãos destes e exercem funções delegadas de Poder Público.




    Segundo Amauri Mascaro Nascimento, “o modelo da Carta Constitucional de 1937 instituiu a organização corporativa da ordem econômica, à qual foi vinculada a organização sindical”35.




    Em 5 de julho de 1939 entra em vigor o Decreto-lei nº 1.402 regulando a associação em sindicato por meio de 57 artigos.




    Em linhas gerais, os sindicatos serão órgãos de colaboração com o Estado e terão as suas atividades monitoradas e fiscalizadas por este, por meio do Ministério do Trabalho Indústria e Comércio, o qual poderá inclusive decretar eventual intervenção.36




    Ulteriormente, com a Portaria nº 791, de 29 de janeiro de 1942, o então Ministro do Trabalho, senhor Marcondes Filho, designava uma comissão de juristas para estruturar a Consolidação das Leis do Trabalho.37




    Arnaldo Süssekind, um dos integrantes da comissão responsável pelo trabalho de redigir o Anteprojeto da Consolidação das Leis do Trabalho registra as bases que nortearam o trabalho da comissão:




    Inspiramo-nos nas teses do I Congresso de Direito Social, a que já me referi, nos pareceres de Oliveira Viana e Oscar Saraiva, aprovados pelo ministro do Trabalho, criando uma jurisprudência administrativa naquelas avocatórias, na encíclica Rerum Novarum e nas convenções da Organização Internacional do Trabalho. Essas foram as nossas três grandes fontes materiais que, todavia, não influenciaram nem a legislação sindical, nem a que deu origem à Justiça do Trabalho. Por quê? Porque o anteprojeto da CLT, elaborado em 1942, bem como o seu texto final, de 1943, teriam de observar a Constituição em vigor, a Carta de 1937, em cuja vigência foi outorgada a legislação sindical, destinada a fomentar ou motivar a configuração das corporações, que iriam eleger o Conselho de Economia Nacional (previsto na Constituição de 1937). Todos decretos-leis expedidos entre 1940 e 1942 foram transplantados para a Consolidação sem qualquer modificação, uma vez que a CLT deveria ser um complemento da lei maior. Outro capítulo em que, praticamente, não houve alteração alguma foi o da Justiça do Trabalho, instalada em 1941, e o seu processo, sobre o que não cabia modificação. No mais, o que a comissão fez teve por inspiração essas três fontes materiais às quais me referi.38 (grifamos)




    E conclui:




    A alegação de que a CLT é uma cópia da Carta del Lavoro, repetida por 99% de pessoas que nunca leram esse documento de Mussolini, é absolutamente falsa. Desde logo convém lembrar que a CLT tem 922 artigos; e a referida Carta, apenas 30. Desses, somente 11 diziam respeito aos direitos e à magistratura do trabalho. Quase todos repetiam princípios e normas historicamente consagrados, tipo: o trabalho noturno deve ter remuneração superior ao diurno; o empregado tem direito ao repouso semanal, em regra coincidente com o domingo; após um ano de serviço o trabalhador tem direito a férias remuneradas; a despedida a que o empregado não deu causa lhe assegura direito de indenização proporcional; a mudança na propriedade da empresa não resolve os contratos de trabalho; o novo emprego pode ficar sujeito a um período de prova, com direito recíproco de denúncia; o contrato coletivo se aplica ao empregado a domicílio.




    Mas pode-se dizer que o monopólio da representação da categoria pelo sindicato e seus corolários, estatuídos pela Constituição de 1937, e mantidos pela de 1988, foram copiados da Carta italiana de 1927. Acontece que a unicidade sindical compulsória e o respectivo registro no órgão público foram implantados dez anos antes, em 1917, na União Soviética.




    Como bem recordou Evaristo de Moraes Filho, esse princípio era defendido por Máxime Leroy, em 1913. Trata-se, na verdade, de um princípio de direito sindical, bom ou mau, que já deveria ter sido modificado em nosso país.39




    Assim, no dia 1º de maio de 1943 é assinado o Decreto-lei nº 5.452 que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. Dois anos após, com o término da Segunda Guerra Mundial, na qual o Brasil teve participação com o envio de tropas para integrar o bloco dos países aliados, o ambiente político nacional caminha para a retomada da redemocratização.




    1.4. A CONSTITUIÇÃO DE 1946




    Em 29 de outubro de 1945 tem-se um novo golpe militar no país e a chefia do Governo Provisório é assumida pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal. Realizam-se eleições gerais e instala-se uma Assembleia Nacional Constituinte que se encarrega de elaborar e promulgar uma nova Constituição40.




    Anotam Evaristo de Moraes Filho e Antonio Carlos Flores de Moraes41 que:




    A nosso ver, foi realmente inovadora e atual a Constituição de 1946, aproveitando-se das conquistas de após-guerra no campo da racionalização do direito e do Estado de bem-estar. No nosso campo, inovou em dezesseis tópicos, não encontrados em texto constitucional anterior: denominação certa de direito de trabalho (art. 5º, n. XV, letra a); previdência social (art. 157); Justiça do Trabalho no Poder Judiciário (art. 94); organização e competência da Justiça do Trabalho (arts. 122 e 123, § 1º); poder normativo da Justiça do Trabalho (art. 123, § 2º) e a inclusão do Ministério Público do Trabalho no Ministério Público da União (arts. 125/127); salário mínimo familiar, participação nos lucros, repouso semanal remunerado, higiene e segurança do trabalho, proibição do trabalho noturno ao menor, percentagem de trabalhadores nacionais nas empresas privadas, estabilidade para os trabalhadores rurais e assistência aos desempregados (art. 157, alíneas I, IV, VI, VIII, IX, XI, XII e XV); direito de greve (art. 158).




    A Constituição de 1946, segundo Segadas Vianna42 encerrava vasto conteúdo social e estava entre as mais completas do mundo.




    Especificamente no tocante aos sindicatos, a nova Carta Magna estabelecia em seu artigo 159 que “É livre a negociação profissional ou sindical, sendo regulados por lei a forma de uma constituição, a sua representação legal nas convenções coletivas de trabalho e o exercício de funções delegadas pelo Poder Público”43.




    Ressalta José Carlos Arouca que neste período “ressurgem os sindicatos autênticos. O Partido Comunista, logo reconhecido reassume sua capacidade de influência e promove a convocação em fevereiro de 1946, do Congresso Sindical Brasileiro, realizado no Rio de Janeiro, que cogita da fundação de uma central, a Confederação Geral dos Trabalhadores.”44




    Entretanto, esta aparente liberdade não perdurará por muito tempo, pois na medida em que a influência das ideias socialistas avança entre os sindicatos, o Governo intervém proibindo o funcionamento da Confederação dos Trabalhadores do Brasil – CTB45 – e consequentemente intervindo nos sindicatos a ela filiados, cujo número total alcançou 400 entes sindicais46 ao final do mandato presidencial do General Eurico Dutra47.




    Novas eleições. Getúlio Vargas retorna à Presidência da República para mais um mandato, agora, pelo voto popular, ao vencer o candidato da UDN (União Democrática Nacional), Brigadeiro Eduardo Gomes48.




    No discurso de 1º de maio de 1952, Getúlio Vargas convoca as lideranças sindicais a atuarem de forma mais ativa. Ele incorpora e fortalece a bandeira do nacionalismo que alcança o seu ápice com a campanha “O Petróleo é nosso”.




    De modo a atrair as lideranças sindicais nomeia João Goulart para o Ministério do Trabalho49.




    A partir de 1952 há um retorno dos trabalhadores aos sindicatos, alcançando o mesmo nível do início do Governo Dutra: 750.000 trabalhadores distribuídos em 1.075 sindicatos. No final do ano de 1954 em que se encerra o Governo Vargas, o número de trabalhadores sindicalizados alcançava 890.000 e o número de sindicatos tinha crescido 20%50.




    José Carlos Arouca resume com precisão os fatos que desencadearam a abrupta e inesperada saída mortal de Getúlio Vargas da vida política:




    A extraordinária oposição, fincada em acusações de corrupção encontra eco na burguesia quando o Ministro do Trabalho, João Goulart, afilhado político do presidente, anuncia substancial aumento do salário mínimo, coisa de 100%, em relação ao nível anterior, fixado em 1951.




    O atentado da rua Toneleros contra o deputado Carlos Lacerda, da UDN, que resultou na morte de um major da aeronáutica, Rubens Vaz, acende o conflito que passa a contar com a participação ostensiva dos militares. Retornam à cena política os tenentes, agora graduados, Eduardo Gomes e Juarez Távora. O mês de agosto é fatídico. No dia 22, segue-se ao manifesto dos brigadeiros, o dos generais, assinado, por Juarez e também por Castelo Branco e Henrique Teixeira Lott. 51




    (...)




    Neste clima, no dia 31 de outubro são realizadas novas eleições, vencendo a coligação PSD – PTB com Juscelino Kubitschek que sai vitorioso, tendo conquistado 36% dos votos, seguido por Juarez Távora, da UDN, com 30%; atrás, Ademar de Barros (PSP), com 24% e Plínio Salgado, o velho fascista, pelo Partido de Representação Popular, com 8%.




    A UDN, inconformada, retoma a tese da maioria absoluta com propósito assumidamente golpista. Como não obtém apoio do Ministro da Guerra, cuida de derrubá-lo.




    A situação cada vez mais explosiva é agravada com o licenciamento suspeito de Café Filho que se interna no hospital, sendo substituído pelo presidente da Câmara dos Deputados, Carlos Luz, do PSD.




    Armado o plano de intervenção militar, reage o Marechal Lott com o contra-golpe que provoca a fuga do presidente, acompanhado de Eduardo Gomes, Carlos Lacerda e outros, dando figuração à aventura do Encouraçado Tamandaré que navega em direção a Santos, na esperança de encontrar solidariedade do governador de São Paulo, Jânio Quadros.




    Vai para a presidência Nereu Ramos, vice-presidente do Senado. No Ministério da Guerra continua Teixeira Lott.52




    Na sequência, assume Juscelino Kubitschek (31/1/56 a 31/1/61) cujo governo irá caracterizar-se por uma ação desenvolvimentista com o slogan “50 anos em 5”, o que contribuirá para o fortalecimento do sentimento de união dos trabalhadores principalmente em setores não tradicionais53, verbi gratia, indústrias metalúrgicas, plásticos e derivados do petróleo, via de consequência potencializando as reivindicações de aumentos salariais mais condizentes com a produtividade apresentada. Efetivamente, “surge uma nova classe dirigente nos sindicatos, composta de católicos de esquerda, comunistas dissidentes, independentes etc.”54




    Estas novas lideranças bloqueadas pelos pelegos55 irão se organizar à margem da estrutura sindical oficial e, em 1956, nasce a Comissão Permanente das Organizações Sindicais do Rio de Janeiro (comunista) e constitui-se em São Paulo o chamado Pacto da Unidade Intersindical (comunistas e petebistas)56.




    Greves ocorrem no período, sendo as principais voltadas contra a carestia57, destacando-se o crescimento do movimento operário em organização e reivindicações, o que redunda na criação do Comando Geral dos Trabalhadores em 1960, além dos sindicatos assumirem a defesa das reformas de base, as quais compreendiam “a política partidária e eleitoral, tributária, agrária, bancária e sindical, bem assim a aprovação de um plano trienal de ação e o combate à inflação.”58




    1.5. A REVOLUÇÃO DE 1964




    No período seguinte teremos a eleição de Jânio Quadros (31/1/1961 a 25/8/1961), tendo como vice-presidente João Goulart.




    À época, “Jânio, em determinado momento, significou a esperança de um Brasil novo, que se libertava da corrupção, da miséria, arrancando para o desenvolvimento com instituições firmes e sérias, num regime de democracia inabalável.”59 Entretanto, sete meses após a posse, Jânio inexplicavelmente renuncia à Presidência da República sob alegação de forças ocultas nunca identificadas60.




    Na sequência, o vice-presidente João Goulart assume a Presidência da República, porém, com um regime parlamentarista fruto da resistência de círculos políticos e militares que o consideravam comprometido com as esquerdas61.




    No dia 2 de setembro de 1961, o Congresso Nacional aprova alteração constitucional para instituir o regime parlamentarista no país. João Goulart tomará posse no dia 7 de setembro enfrentando desde o início de seu mandato graves problemas econômico-financeiros, inflação, desvalorização da moeda, alta do custo de vida, além da dívida externa.




    Em 23 de janeiro de 1963, após plebiscito pela não manutenção do parlamentarismo (7/1/1963), o país retorna ao regime presidencialista62.




    Será um período de forte participação política dos sindicatos na política nacional com iniciativas do Presidente que desagradavam fortemente a elite econômica e política do país e o próprio governo americano63, mormente em função da participação de comunistas no Poder Executivo e a crescente influência do movimento operário por meio do CGT – Comando Geral dos Trabalhadores64, que havia nascido em agosto de 1961, como continuação do Comando Geral de Greve (CGG) que liderou a luta vitoriosa pelo 13º salário65.




    O cenário político-sindical experimenta forte ebulição no mês de março de 1964, quando o Presidente João Goulart mais precisamente no dia 13 de março de 1964, durante comício em frente à Central do Brasil no Rio de Janeiro, com a presença de mais de 200.000 pessoas, assinou publicamente dois decretos: o de nacionalização de todas as refinarias de petróleo particulares e o de criação da SUPRA – Superintendência de Reforma Agrária.




    Como resposta, a Oposição organiza no dia 19 de março na cidade de São Paulo a “Marcha da Família com Deus pela Liberdade” organizada pela União Cívica Feminina, registrando-se a participação de 500 mil pessoas66.




    A temperatura social havia chegado ao grau de ebulição e no dia 31 de março, os militares iniciam o golpe67 que culminou com o pedido de asilo político do Presidente João Goulart no país vizinho Uruguai.




    Assume o governo militar o Marechal Castelo Branco (1964-1967) e tem início as intervenções sindicais que alcançam a cifra de 409 intervenções, além de 50 mil prisões e 50 cassações de mandatos parlamentares68.




    Em 1967, o Congresso Nacional aprova nova Constituição que no âmbito sindical repete o artigo 15969 da Constituição de 1946, acrescentando-lhe dois parágrafos complementares. Assim, o caput do artigo 15970 dispunha que: “É livre a associação profissional ou sindical, a sua constituição, e representação legal nas convenções coletivas de trabalho e o exercício de funções delegadas de poder público serão regulados em lei.” O parágrafo 1º, cuidou de esclarecer que dentre as funções delegadas estava a de recolhimento de contribuições para o custeio da atividade dos órgãos sindicais e execução de programas de interesse da categoria representada (§ 1º). Já o parágrafo 2º esclarecia que nas eleições sindicais o voto era obrigatório.




    Posteriormente, a Constituição de 67 foi alterada pela Emenda nº 1 de 17/10/1969, sendo certo que o artigo 159 foi mantido intacto, tão somente alterando-se a numeração para artigo 16671.




    Especificamente em relação aos sindicatos, o Governo Militar irá usar vigorosamente os dispositivos legais em vigor (CLT) de modo a exercer estrito controle sobre os recursos financeiros destinados aos sindicatos com a arrecadação do imposto sindical72 (atual contribuição sindical)73, assim, fazendo com que os recursos fossem canalizados na compra de ativos destinados à proteção de serviços assistenciais74.




    Outras medidas legais são implementadas para reforçar o controle sobre o movimento sindical: Lei de Greve; criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço com a eliminação da estabilidade no emprego, regulamentação das horas extras, institucionalizando-as, condicionamento dos reajustes salariais a índices preestabelecidos legalmente etc.75




    É um período difícil para as liberdades políticas e sindicais76 e que alcançará o seu auge em termos de repressão no governo do General Garrastazu Médici (1969-1974), quando se opta pela tortura e eliminação daqueles que se envolveram na luta armada nos centros urbanos e de forma localizada no Araguaia, interior do Estado do Pará77.




    1.6. O OCASO DO REGIME MILITAR E O RENASCIMENTO DO MOVIMENTO SINDICAL




    Com a posse do General Ernesto Geisel (15/3/1974) que sucede o General Médici, iniciava-se o caminho da retomada do processo de redemocratização do país a ser concluído pelo General João Batista Figueiredo que “assumiu o governo de cara amarrada e disposto a restaurar a democracia, a qualquer custo, como costumava dizer.”78




    Nesta linha de acontecimentos, mediante eleição indireta, o Colégio Eleitoral elege Tancredo Neves com 480 votos contra 180 votos do outro candidato Paulo Salim Maluf. Entretanto, vitimado fatalmente por grave enfermidade, assume a Presidência o vice José Sarney79.




    Inicia-se o caminho para a consolidação da democracia no país, vez que o ambiente político e partidário não mais sofria qualquer tipo de ingerência restritiva por parte do Poder Executivo, ao contrário, as antigas lideranças políticas tinham retornado ao país do exílio forçado com respaldo na anistia concedida pela Lei nº 6.68380, de 28/8/1979.




    Se é fato que o general Ernesto Geisel foi o grande artífice da retomada do processo de redemocratização, como dizia “lento, gradual e seguro”, inegável que no final da década de 70 constata-se o deslocamento da atividade sindical das categorias tradicionais (têxtil, bancários, funcionários públicos) para o setor automobilístico que detinha tecnologia avançada com concentração de operários jovens, semi-qualificados, mais precisamente na região do ABC paulista, São Paulo.81




    Assim, é que no mês de maio de 1978 os trabalhadores da Scania (montadora de veículos) decidem paralisar as suas atividades simplesmente cruzando os braços. Posteriormente, o mesmo ocorreu na Ford, Volkswagen e várias outras indústrias do ABC paulista.82




    O ponto fulcral que desencadeou a campanha salarial de maio de 1978 pelo Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema foi a denúncia de manipulação83 dos índices inflacionários dos anos anteriores pelo Governo, o que levou à exigência de recomposição salarial.84




    Como moldura desta época, Ricardo Antunes85 traz o depoimento de um operário que demonstra a surpresa da chefia quando da deflagração do movimento interno de paralisação dos trabalhadores:




    Eram sete horas da manhã no dia 12 de maio. Uma sexta-feira. Todo mundo marcou o cartão, mas ninguém trabalhou. Das 7 até às 8 horas nós ficamos de braços cruzados, ao lado das máquinas sem fazer nada. Às 8 horas chegou o gerente geral. Pelo que eu fiquei sabendo, ele olhou, viu que tinha luz, que os cartões estavam marcados, mas que ninguém estava trabalhando. Achou estranho, mas não pensou que era uma paralisação. Não entendeu nada, como também jamais poderia imaginar que ocorreria uma greve. Foi uma surpresa! ... (Relato de um operário da Scania, primeira fábrica a entrar em greve em maio de 1978.)




    Era a volta da classe operária à cena política nacional, de onde, aliás, nunca saiu, mas que, especialmente após o desastre de 68, teve sua atuação extremamente limitada e isolada, através de lutas esparsas dentro das fábricas, como as operações tartaruga.86




    Nascia o movimento sindical autêntico em oposição às lideranças sindicais cooptadas pela estrutura sindical oficial, movimento este, que veio a se consolidar com a criação da Central Única dos Trabalhadores – CUT.87




    Registra-se que outras centrais sindicais posteriormente foram fundadas, todas à margem do sistema confederativo instituído pela CLT, e o mais marcante com forte atuação no movimento sindical, “conseguindo desempenho de realce na articulação das demais entidades integrantes do quadro oficial, os sindicatos, as federações e as confederações”88




    1.7. A CONSOLIDAÇÃO DA DEMOCRACIA COM A CONSTITUIÇÃO DE 1988




    Finalmente, em 5 de outubro de 1988, o Deputado Ulysses Guimarães, Presidente da Assembleia Nacional Constituinte, promulga a Constituição Federal de 1988, cuja característica principal está no restabelecimento do Estado Democrático de Direito, após os vinte anos de Ditadura Militar, o que já fica claro em seu preâmbulo.




    Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.89




    No âmbito sindical rompem-se as amarras anteriores, tornando os sindicatos livres sem qualquer tipo de interferência estatal a imiscuir-se em suas atividades. Não mais haverá controle por parte do Ministério do Trabalho e Emprego via Comissão de Enquadramento Sindical, mantido, porém, o princípio da unicidade sindical ao invés da pluralidade sindical. Também permanecerá a contribuição sindical compulsória para custeio do sistema confederativo, além da criação de uma nova contribuição a ser fixada em assembleia de trabalhadores com a mesma finalidade.




    Se de um lado houve o rompimento da vinculação institucional entre entes sindicais e o Estado, fato é que os senhores constituintes, sob o argumento de enfraquecimento da unidade sindical tão cara aos objetivos da classe trabalhadora, não aprovaram a tentativa de organizar o sistema sindical com a adoção da liberdade plena aos sindicatos.




    À época, o constituinte Deputado José Genoíno ao criticar a Emenda do constituinte Vivaldo Barbosa fez enfática defesa da liberdade sindical nos seguintes termos:




    Comissão de Sistematização, p. 1320: Também sabemos que a CLT impôs um valor à classe operária e aos trabalhadores brasileiros, que é a questão de que em torno deles exista apenas um único sindicato. Contudo, os trabalhadores brasileiros, mais do que ninguém, sabem que a sua unidade política é essencial. A sua unidade política, portanto, é o coração, é a força para as suas vitórias. O que não podemos aceitar é que essa unidade seja colocada no texto constitucional, sacrificando-se o princípio maior para os trabalhadores brasileiros, que é o da liberdade. Os trabalhadores brasileiros precisam da liberdade para construir a unidade, para construir a verdadeira democracia sindical, enfim, para opor-se a uma legislação que desde 1943 impõe a vinculação dos sindicatos ao Estado.90




    No mesmo sentido, o senhor constituinte Luiz Inácio Lula da Silva para quem a unidade sindical deveria partir da liberdade da classe trabalhadora:




    O engano – ainda alguns companheiros sindicalistas o cometem – é o de confundir o princípio da unidade da classe trabalhadora com a sua forma de organização. Os trabalhadores podem estar unidos num único sindicato, definido por lei, mas não na luta diária. Vou dar um exemplo: a legislação, hoje, permite um único sindicato por categoria. No caso da construção civil em São Paulo, que tem 200 mil trabalhadores na categoria, apenas 2 mil são associados. Nas últimas eleições votaram apenas 1.800 associados. A lei garante que a diretoria eleita com apenas 1.800 votos é a única representante dessa categoria. Qual foi o grande equívoco cometido pelo ilustre Constituinte Vivaldo Barbosa? S. Ex.ª citou aqui, se não me falha a memória, o exemplo da Itália, para demonstrar a fragmentação. Quero apenas esclarecer ao nobre Constituinte Vivaldo Barbosa, com vistas a ilustrar suas futuras palestras, que o movimento sindical italiano é dividido em Central Sindical Comunista, Central Sindical Socialista e Central Sindical Democrata Cristã. Entretanto, a unidade se faz em cima das lutas concretas. O sindicalismo italiano é hoje mais atuante da face da Terra, embora existam três centrais sindicais. Ninguém pode dizer que sou defensor do pluralismo sindical. Sou até um dos responsáveis pela criação de uma entidade chamada Central única dos Trabalhadores, e pretendemos que um dia,efetivamente, não pela Constituição, mas pela prática e pelo embate político, do ponto de vista do convencimento da sociedade da classe trabalhadora, seja ela a única representante da classe trabalhadora brasileira. O nobre Constituinte Mário Lima também cometeu outro equívoco, que é comum. Há dias, conversava eu com companheiros do porto de Santos que me diziam que era preciso haver um único sindicato. Eu lhes perguntei: “Se defendem a existência de um único sindicato, por que há no porto de Santos quinze sindicatos, e não apenas um Sindicato dos Trabalhadores do Porto de Santos?” Não os condeno. Acho que a sua organização é resultado da sua consciência política. Criaram, pois, o sindicato dos maquinistas, o sindicato dos conferentes, o sindicato dos portuários, dos estivadores e assim por diante. Na Petrobrás, hoje, há 16 sindicatos. Por que não um, de caráter nacional, na medida em que a empresa é nacional e o patrão é um só, a nível nacional? Porque surgiram também a partir da sua experiência política de organização. Embora haja 16 sindicatos, poucas categorias estão tão unidas quanto a dos petroleiros. Por isso, sou contra a aprovação do § 2º da emenda do Constituinte Vivaldo Barbosa. S. Ex.ª fala em liberdade no § 1º, mas coloca uma corrente estabelecendo meia-liberdade quando, no § 2º, diz: “... desde que só se possa constituir uma única entidade a nível nacional, estadual e municipal”. Acabará a liberdade se aprovarmos a emenda do Constituinte Vivaldo Barbosa com este texto. Depois, não mais poderemos fazer discursinhos dizendo que a legislação sindical é baseada na “Carta del Lavoro”, de Mussolini. Vamos dizer que é baseada numa emenda do Constituinte Vivaldo Barbosa.91 (grifamos)




    Apesar da defesa da liberdade sindical, o texto final aprovado pelos senhores constituintes prestigiou o sistema sindical anterior, qual seja, a representação sindical exclusiva por categoria, conforme disposto no artigo 8º, incisos I (a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical) e II (é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;).




    Além da manutenção do princípio da unicidade sindical, os senhores constituintes ainda criaram uma nova contribuição denominada confederativa, a priori, para custeio da estrutura sindical verticalizada, cujo montante seria decidido pela assembleia dos trabalhadores, sem se descuidarem da manutenção da contribuição sindical. De forma contraditória mantiveram os sindicatos ligados ao Estado por meio da vinculação com a contribuição compulsória herdada da ditadura de Getúlio Vargas, deixando passar incólume a oportunidade de incorporar no texto constitucional o princípio incondicional da liberdade sindical.




    




    

      

        1 Art. 1º É facultado aos profissionais da agricultura e industrias ruraes de qualquer genero organizarem entre si syndicatos para o estudo, custeio e defesa dos seus interesses.




        Art. 2º A organização desses syndicatos é livre de quaesquer restrições ou onus, bastando, para obterem os favores da lei, depositar no cartorio do Registro de hipothecas do districto respectivo, com a assignatura e rosponsabilidade dos administradores, dous exemplares dos estatutos, da acta, da installação e da lista dos socios, devendo o escrivão do Registro enviar duplicatas á Associação Commercial do Estado em que se organisarem os syndicatos.


      




      

        2 Art. 1º É facultado aos profissionaes de profissões similares ou connexas, inclusive as profissões liberaes, organizarem entre si syndicatos, tendo por fim o estudo, a defesa e o desenvolvimento dos interesses geraes da profissão e dos interesses profissionaes de seus membros.




        Paragrapho unico. São considerados como continuando a pertencer á profissão, embora não o pertençam mais, os profissionaes que tiverem exercido a profissão durante cinco annos e que não a tenham abandonado desde mais de dez annos, comtanto que não exerçam outra profissão e residam no paiz desde mais de tres annos.




        Art. 2º Os syndicatos profissionaes se constituem livremente, sem autorização do Governo, bastando, para obterem os favores da lei, depositar no cartorio do registro de hypothecas do districto respectivo tres exemplares dos estatutos, da acta da installação e da lista nominativa dos membros da directoria, do conselho e de qualquer corpo encarregado da direcção da sociedade ou da gestão dos seus bens, com a indicação da nacionalidade, da idade, da residencia, da profissão e da qualidade de membro effectivo ou honorario. O official do registro das hypothecas é obrigado a enviar, dentro dos oito dias da apresentação, um exemplar á Junta Commercial do Estado respectivo e outro ao procurador da Republica. Este deverá, dentro de tres mezes da communicação, remetter recibo com a declaração de regularidade. Si, findo o prazo acima, o procurador não o tiver feito, ficarão sanadas as irregularidades.




        § 1º O registro deverá ser renovado a cada mudança de direcção ou modificação dos estatutos.




        § 2º Só podem fazer parte dos corpos de direcção dos syndicatos, brazileiros natos ou naturalizados, com residencia no paiz, de mais de cinco annos, o no gozo de todos os direitos civis.




        Art. 5º. Ninguem será obrigado a entrar para um syndicato sob pretexto algum, e os profissionaes que forem syndicatarios poderão retirar-se em todo tempo, perdendo, porém, as cotizações realizadas, os direitos, concessões e vantagens inherentes ao syndicato, em favor deste, sem direito a reclamação alguma e sem prejuizo da cotização do anno corrente.


      




      

        3 Direito constitucional do trabalho, p. 324.


      




      

        4 A república velha, I instituições de classes sociais (1889-1930), p. 193-194.


      




      

        5 Ibidem, p. 196


      




      

        6 Ibidem, p. 198


      




      

        7 Leo Huberman, História da riqueza do homem, p. 190. “Os fiandeiros de uma fábrica próxima de Manchester trabalhavam 14 horas por dia num temperatura de 26 a 29º C, sem terem permissão de mandar buscar água para beber. (...) Os capitalistas achavam que podiam fazer como bem entendessem com as coisas que lhe pertenciam. Não distinguiam entre suas “mãos” e as máquinas. Não era bem assim – como as máquinas representavam um investimento, e os homens não, preocupavam-se mais com o bem-estar das primeiras.




        Pagavam os menores salários possíveis. Buscavam o máximo de força de trabalho pelo mínimo necessário para pagá-las. Como mulheres e crianças podiam cuidar das máquinas e receber menos que os homens, deram-lhes trabalho, enquanto o homem ficava em casa, freqüentemente sem ocupação.”


      




      

        8 Leo Huberman, História da riqueza do homem, p. 127-128. “... A família média trabalha, portanto, um total de 35 homens/hora por semana, pelo que recebe $1,75 (...)




        “Casas superlotadas, sujas e em mau estado, roupas esfarrapadas, e reclamações freqüentes sobre a comida insatisfatória, tanto na quantidade como na qualidade, caracterizam os lares pesquisados... ...




        “Crianças de menos de 16 anos trabalhavam em 96 das 129 famílias estudadas ....... Metade delas tinha menos de 12 anos.




        Trinta e quatro tinham 8 anos e menos, e doze tinham menos de cinco anos... ...”




        Distribuição das crianças empregadas, segundo a idade:




        

          

            



            

          



          

            

              	

                Idade


              



              	

                Número de crianças empregadas


              

            




            

              	

                2 - 3 anos


              



              	

                2


              

            




            

              	

                3 - 4 “


              



              	

                2


              

            




            

              	

                4 - 5 “


              



              	

                8


              

            




            

              	

                5 - 6 “


              



              	

                2


              

            




            

              	

                6 - 7 “


              



              	

                7


              

            




            

              	

                7 - 8 “


              



              	

                13


              

            




            

              	

                8 - 9 “


              



              	

                15


              

            




            

              	

                9 - 10 “


              



              	

                19


              

            




            

              	

                10 - 11 “


              



              	

                23


              

            




            

              	

                11 - 12 “


              



              	

                21


              

            




            

              	

                12 - 13 “


              



              	

                40


              

            




            

              	

                13 - 14 “


              



              	

                26


              

            




            

              	

                14 - 15 “


              



              	

                29


              

            




            

              	

                15 - 16 “


              



              	

                35


              

            




            

              	

                Desconhecida


              



              	

                4


              

            




            

              	

                Total


              



              	

                246


              

            


          

        




        Chocante, não é? Pensar em crianças de dois e três anos trabalhando! Será isso um relatório sobre o sistema doméstico entre os séculos XVI e XVIII? Na verdade, não. Qual a época e o local das condições acima descritas?
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